
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 01 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0843260-07.2017.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) - 

EXEQUENTE: CONDOMINIO COMPLEXO RESIDENCIAL CORAIS DE PONTA NEGRA 

EXECUTADO: SEVERINA RODRIGUES 

                                                                                                                                                                                          

OBJETO: 01 (um) apartamento residencial, designado pelo nº 901, Bloco A, "Edifício Torre Azul", localizado na Rua 

da Lagosta, 466, integrante do Condomínio Corais de Ponta Negra, Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59090-500, medindo 

uma área total real de 169,86 m², sendo 93,75 m² de área privativa e 76,11 m² de área comum com direito ao uso de 02 

(duas) vagas de estacionamento de veículos. Devidamente inscrito sob a Matrícula nº 25.875, Livro 2, 3ª CRI, a cargo 

do 7º Ofício de Notas de Natal/RN. Avaliado em: R$ 485.674,35 (quatrocentos e oitenta e cinco mil seiscentos e setenta 

e quatro reais e trinta e cinco centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

  

Francisco Doege Esteves Filho, através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 de março de 2021 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 485.674,35   2º LEILÃO: R$ 242.837,20 

  

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as 

propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   



 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO Severina Rodrigues do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 11 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

  Juiz de Direito 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
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LOTE 02 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0000504-88.2011.8.20.0001 

Ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) - 

EXEQUENTE: MATHEUS JAQUES DE CASTRO RIBEIRO DUARTE 

EXECUTADO: BRESEGHELLO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 

                                                                                                                                                                                         

OBJETO: 10 (dez) mil tijolos estruturais de cerâmica, de parede dupla, medindo cada um 30 cm de comprimento, 20 

cm de altura e 15 cm de largura. Avaliado em: R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais) 

OBS: Os bens estão sob a posse do depositário fiel, o Sr. Clésio Breseghello, no endereço a seguir:  Estrada do Lago 

Azul, 180, Propriedade Sonho Dourado, a 2,2 km da RN 313, Colônia Pium, ao lado do Condomínio Le Petit Jardin, 

Nísia Floresta/RN. 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 12.600,00    2º LEILÃO: R$ 6.300,00 

  

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho,  através da Portaria N° 329/2021 - TJ, de 03 

de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá 

garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br,   poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

http://www.lancecertoleiloes.com.br/


sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, deverá ser à vista e ser realizado de imediato pelo 

arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

12. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO Breseghello Empreendimentos Imobiliários Ltda do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 
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LOTE 04 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0822774-21.2019.8.20.5004 

Ação: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436) - 

EXEQUENTE: CLAUDIO CESAR DA SILVA e outros 

EXECUTADO: IMG 1011 EMPREENDIMENTOS LTDA e outros 

                                                                                                                                                                                      

OBJETO: 01 (uma) Gleba de terreno de nº 70, medindo 801,83 m² de Área Total, sendo 455,99 m² de Área Privativa e 

345,84 m² de Área Comum, abrangendo a Fração Ideal de 8.018,30/738.000,00 avos do terreno, limitando-se: FRENTE, 

com área de circulação interna, medindo 22,50 metros; FUNDOS, com o lote nº 07 - INCRA, medindo 22,50 metros; 

LADO DIREITO, com a Gleba 69, medindo 19,77 metros; LADO ESQUERDO, com Gleba 71, medindo 19,76 metros. 

Inscrito na Matrícula nº 2.931, do Livro "2-P”, às fls. 024, a cargo do Serviço Único Notarial e Registral de Nísia 

Floresta/RN. Avaliado em: R$ 49.432,72 (quarenta e nove mil e quatrocentos e trinta e dois reais e setenta e dois 

centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 49.432,72  2º LEILÃO: R$ 24.716,36 

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   



 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO IMG 1011 EMPREENDIMENTOS LTDA e outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 12 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                             

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 05 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0511502-73.2002.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: MARIA GORETE AZEVEDO DO NASCIMENTO 

 

                                                                                                                                                                                          

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA GUAÍRA, 238 - Lagoa Azul - Natal/RN - CEP 59135-230, 

encravado num terreno medindo 225,00 m² de superfície com área construída privativa medindo 165,91 m², com testada 

principal de 10,00 metros por 22,50 metros de profundidade. Sequencial 60041897. Avaliado em: R$ 197.178,75 (cento 

e noventa e sete mil cento e setenta e oito reais e setenta e cinco centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 197.178,75  2º LEILÃO: R$ 98.589,38 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 



bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO MARIA GORETE AZEVEDO DO NASCIMENTO do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 12 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 06 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0402706-07.2010.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL 

EXECUTADO: B DE S. LEITE 

                                                                                                                                                                          

           

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Beira Mar, 26, Praia de Zumbi, Município de Rio do Fogo/RN, 

encravado num terreno medindo 900,00 m²  de superfície e com uma área construída de 315,50 m²,  com os seguintes 

limites e dimensões; ao NORTE, com Waldecir Oliveira de Souza, medindo 52,50 metros; ao SUL, com Antônio 

Gomes de Lima, medindo 52,50 metros; a LESTE, com terras de Marinha, medindo 18,30 metros; e a OESTE com rua 

Projetada, medindo 18,30. Composta por: sala única, 03 (três) suítes, 01 (uma) cozinha, varanda, 01 (um) banheiro 

social. Inscrito na Matrícula nº 367 do Registro Geral - Livro nº "2", a cargo do Registro de Imóvel de Rio do Fogo/RN. 

Avaliado em: R$ 255.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil reais). 

 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 255.000,00  2º LEILÃO: R$ 127.500,00 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 



direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . INTIMANDO B 

de S. Leite do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 12 de junho de 2025. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 08 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0803027-27.2015.8.20.5004 

Ação: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436) - 

EXEQUENTE: ALDENIR VITOR DE ASSIS PIMENTEL 

EXECUTADO: FOSS & CONSULTORES LTDA 

                                                                                                                                                                                         

OBJETO: 01 (um) apartamento residencial designado pelo nº 702, Bloco D, integrante do Condomínio Residencial 

Golden Green, loteamento Green Park, localizado na Rua Jaguarari, 4985, Candelária, Natal/RN, consistente de uma 

fração ideal 2526169/2584724 da totalidade do terreno próprio. Devidamente inscrito sob a Matrícula 25.343, Livro 2, 

3ª CRI, a cargo do 7º Ofício de Notas de Natal/RN. Avaliado em: R$ 736.317,60 (setecentos e trinta e seis mil trezentos 

e dezessete reais e sessenta centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 736.317,60  2º LEILÃO: R$ 368.158,80 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 



da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO Foss & Consultores Ltda do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 12 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0874936-36.2018.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO SUMÁRIO (22) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: ELIANE FERNANDES ANTUNES 

 

LOTE 09 

                                                                                                                                                                                       

OBJETO: ITEM A) 01 (um) imóvel residencial localizado na ESCADARIA DARCY VARGAS, 312 - Praia do Meio - 

Natal/RN - CEP 59010-094, encravado num terreno medindo 104,09 m² de superfície, com área construída total de 

75,32 m², área do terreno privativa de 57,54 m² e área construída privativa com 41,64 m², com testada principal de 6,53 

metros por 17,39 metros de profundidade. Sequencial 91407893. Avaliado em: R$ 31.029,65 (trinta e um mil vinte e 

nove reais e sessenta e cinco centavos). 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 31.029,65  2º LEILÃO: R$ 15.514,82 

LOTE 10 

                ITEM B) 01 (um) imóvel residencial localizado na ESCADARIA DARCY VARGAS, 312 - Praia do Meio - 

Natal/RN - CEP 59010-094, encravado num terreno medindo 104,09 m² de superfície, com área construída total de 

75,32 m², área do terreno privativa de 46,55 m² e área construída privativa com 33,68 m², com testada principal de 6,53 

metros por 17,39 metros de profundidade. Sequencial 91407907. Avaliado em: R$ 18.684,75 (dezoito mil e seiscentos e 

oitenta e quatro reais e setenta e cinco centavos). 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 18.684,75  2º LEILÃO: R$ 9.342,38 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

 

LOTE 11 

OBS: VALOR GLOBAL DOS LOTES 09 E 10 DE: 

1º LEILÃO: R$ 49.714,40  2º LEILÃO: R$ 24.857,20 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 



  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 



O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO ELIANE FERNANDES ANTUNES do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 12 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 12 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0856196-30.2018.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: GERCINO DOMINGOS FREIRE 

                                                                                                                                                                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA AMARO MESQUITA, 13 - Lagoa Nova - Natal/RN - CEP 

59056-270, encravado num terreno medindo 44,23 m² de superfície com área construída privativa medindo 44,23 m². 

Possui testada principal de 3,05 metros por 14,50 metros de profundidade. Sequencial 10635297. Avaliado em: 

R$ 385.316,40 (trezentos e oitenta e cinco mil trezentos e dezesseis reais e quarenta centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 385.316,40   2º LEILÃO: R$ 192.658,20 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 



da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO GERCINO DOMINGOS FREIRE do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade 

de Natal/RN, 13 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 13 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0866802-78.2022.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO SUMÁRIO (22) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: A M FOMENTO MERCANTIL LTDA - ME 

                                                                                                                                                                                        

OBJETO: 01 (uma) Sala Comercial designada por SALA 1201, localizada na RUA PAULO BARROS DE GOES, 

1840, integrante do CONDOMÍNIO EMPRESARIAL MIGUEL S. FAGUNDES, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59064-

460, com uma área do terreno privativa medindo 24,19 m² e área construída privativa medindo 125,74 m². Sequencial 

91022444. Avaliado em: R$ 324.780,00 (trezentos e vinte e quatro mil setecentos e oitenta reais). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 324.780,00  2º LEILÃO: R$ 162.390,00 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 



bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . INTIMANDO A M 

FOMENTO MERCANTIL LTDA - ME do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 13 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 14 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0802354-43.2015.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EST PART DE ENSINO DO RN 

                                                                                                                                                                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel localizado na RUA PADRE PINTO, 787 - Cidade Alta - Natal/RN - CEP 59025-610, 

encravado num terreno medindo 130,00 m² de superfície com área construída medindo 88,40 m², com testada principal 

de 6,20 metros por 18,00 metros de profundidade. Sequencial 10148167. Avaliado em: R$ 122.719,60 (cento e vinte e 

dois mil setecentos e dezenove reais e sessenta centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 122.719,60  VALOR DE 2º LEILÃO: R$ 61.359,80 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 



sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EST PART DE ENSINO DO RN do Leilão Judicial acima 

aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 13 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 15 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0511215-13.2002.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: JOSE DE ANDRADE SILVA FILHO 

                                                                                                                                                                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA ADOLFO GORDO, 3663 - Cidade da Esperança - Natal/RN 

- CEP 59070-100, com área do terreno privativa medindo 39,98 m² e área construída privativa com 36,76 m². 

Sequencial 10953990. Avaliado em: R$ 110.911,44 (cento e dez mil novecentos e onze reais e quarenta e quatro 

centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 110.911,44   2º LEILÃO: R$ 55.455,44 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 



bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO JOSE DE ANDRADE SILVA FILHO do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 13 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 16 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0885738-93.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: ESPÓLIO DE ANTONIO SOARES CONFESSOR registrado(a) civilmente como ANTONIO 

SOARES CONFESSOR 

                                                                                                                                                                                        

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA JANDIRA, 815 - Nordeste - Natal/RN - CEP 59042-120, 

encravado num terreno medindo 277,91 m² de superfície com área construída medindo 308,20 m², com testada principal 

de 9,83 metros por 28,73 metros de profundidade. Sequencial 50049313. Inscrito na Matrícula nº 1.934, a cargo do 

Registro de Imóvel da 2ª CRI, Registro Geral - Livro nº 2. Avaliado em: R$ 326.733,00 (trezentos e vinte e seis mil 

setecentos e trinta e três reais). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 326.733,00  2º LEILÃO: R$ 163.366,50 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 



da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO ESPÓLIO DE ANTONIO SOARES CONFESSOR registrado(a) civilmente como ANTONIO SOARES 

CONFESSOR do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 13 de junho de 2025. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 17 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0000941-68.2010.8.20.0162 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE EXTREMOZ 

EXECUTADO: ANTÔNIO COSTA DA SILVA 

                                                                                                                                                                                       

OBJETO: 01 (um) imóvel localizado na Rua Tambaqui, esquina com a rua Búzios, designado como Lote 17, da 

Quadra 52, do Loteamento Parque Deolindo Lima Santa Rita, Extremoz/RN, com 20 metros de frente por 40 metros de 

profundidade, com área total de 800,00 m² de superfície, tendo ainda uma casa construída no terreno, com 

aproximadamente 80,00 m², inscrição imobiliária nº 1.0006.052.03.0405.0000.8 e sequencial 1.000980.9, devidamente 

registrado no Cartório de Registro de Imóveis de Extremoz/RN, sob o R-2-8.918, referente a Matrícula nº 8.918. 

Avaliado em: R$ 108.639,50 (cento e oito mil e seiscentos e trinta e nove reais e cinquenta centavos). 

  

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 108.639,50  2º LEILÃO: R$ 54.319,75 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 



direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO Antônio Costa da Silva do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 13 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 18 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0853847-54.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: FRANCISCO CANINDE FERREIRA 

                                                                                                                                                                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA SÃO JOSE, 204 - Lagoa Azul - Natal/RN - CEP 59129-748, 

com uma área do terreno privativa medindo 78,95 m² e uma área construída privativa medindo 53,43 m². Sequencial 

90482570. Avaliado em: R$ 113.346,30 (cento e treze mil e trezentos e quarenta e seis reais e trinta centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 113.346,30   2º LEILÃO: R$ 56.673,15 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 



sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO FRANCISCO CANINDE FERREIRA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 13 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 20 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0838367-41.2015.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: ARNILTON JOSINO DE OLIVEIRA 

EXECUTADO: JOSE GERALDO SARAIVA PINTO 

                                                                                                                                                                                        

 OBJETO: 01 (um) lote de terreno próprio, designado pelo lote nº 19, da Quadra 01, situado em Rua Projetada, lado 

ímpar, parte integrante do loteamento denominado "JARDIM PITIMBU", zona suburbana do Município de 

Parnamirim/RN, medindo 1.057,50 m² de superfície, limitando-se ao NORTE, com o lote 20, com 52,88 metros; ao 

SUL, com Rua Projetada, com 52,88 metros; ao LESTE, com o lote 17, com 21,15 metros; e a OESTE, com o lote 21, 

com 21,15 metros. Devidamente registrado sob a matrícula nº 40.278 do Livro 2 de Registro Geral do 1º Ofício de 

Notas de Parnamirim/RN. Avaliado em: R$ 155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil reais). 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 155.000,00   2º LEILÃO: R$ 62.000,00 (40%) 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

40% (quarenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 



Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO JOSE GERALDO SARAIVA PINTO do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 17 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0858026-31.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: LUIZ ANTONIO DE LIMA 

         

LOTE 21 

                                                                                                                                                                                  

OBJETOs:  01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DO MOTOR, 584, CASA E, Praia do Meio, Natal/RN - 

CEP 59010-090, com área construída privativa de 27,81m² e área do terreno privativa 44,78m². Sequencial 91408490. 

Avaliado em: R$ 34.921,50 (trinta e quatro mil e novecentos e vinte e um reais e cinquenta centavos). 

VALOR DE 1º LEILÃO:  R$ 34.921,50  2º LEILÃO: R$ 17460,75  

 

LOTE 22 

                     01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DO MOTOR, 558, Praia do Meio, Natal/RN - CEP 59010-

090, com área construída privativa de 42,60m² e área do terreno privativa 68,58m². Sequencial 91408504 . Avaliado em: 

R$ 48.133,81 (quarenta e oito mil e cento e trinta e três reais e oitenta e um centavos). 

VALOR DE 1º LEILÃO:  R$ 48.133,81  2º LEILÃO: R$ 24.066,91  

 

LOTE 23 

                  c) 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DO MOTOR, 558 - Praia do Meio - Natal/RN - CEP 

59010-090, com área construída privativa de 42,61m² e área do terreno privativa 68,58m². Sequencial 91408512. 

Avaliado em: R$ 43.710,38 (quarenta e três mil e setecentos e dez reais e trinta e oito centavos). 

VALOR DE 1º LEILÃO:  R$ 43.710,38  2º LEILÃO: R$ 21.855,19 

 

LOTE 24 

                    d) 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DO MOTOR, 580, Praia do Meio, Natal/RN - CEP 

59010-090, com área construída privativa de 73,90m² e área do terreno privativa 42,17m². Sequencial 91408520. 

Avaliado em: R$ 86.980,37 (oitenta e seis mil e novecentos e oitenta reais e trinta e sete centavos). 

VALOR DE 1º LEILÃO:  R$ 86.980,37  2º LEILÃO: R$ 43.490,19 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

 

LOTE 25 

OBS: VALOR GLOBAL DOS LOTES 21, 22, 23 E 24 

 

1º LEILÃO: R$ 213.746,06  2º LEILÃO: R$ 106.873,03 

 



 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 



permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO LUIZ ANTONIO DE LIMA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 17 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 27 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0800082-96.2023.8.20.5033 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: 1ª VARA DA COMARCA DE NÍSIA FLORESTA 

EXECUTADO: NATCAR LOCADORA LTDA 

                                                                                                                                                                                          

OBJETO: 01 (um) Terreno de Marinha situado com frente para a Praia de Barreta e fundos para a Rua Dr.  Tarcísio, 

Barreta, Nísia Floresta, encravado num terreno medindo 2.367,90 m² de superfície. Com os seguintes limites e 

confrontações: frente com a Praia de Barreta, com 28,10 metros; fundos com a Rua Dr. Tarcísio medindo 27,00 metros; 

lado direito, com Francisco Canindé Batista, com 82,30 metros; lado esquerdo, com Crispim José da Costa, com 93,53 

metros Avaliado em:  R$ 299.881,86 (duzentos e noventa e nove mil oitocentos e oitenta e um reais e oitenta e seis 

centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 299.881,86   2º LEILÃO: R$ 149.940,93 

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 



direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO NATCAR LOCADORA LTDA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 16 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 29 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0800379-15.2020.8.20.5161 

Ação: CARTA PRECATÓRIA CÍVEL (261) - 

EXEQUENTE: POTIGÁS - COMPANHIA POTIGUAR DE GÁS 

EXECUTADO: QUÍMICA INDUSTRIAL ITAMIL LTDA 

                                                                                                                                                                                          

OBJETO: 01 (um) TERRENO localizado em uma estrada carroçável que dá acesso ao Assentamento Vila Nova I" 

denominado 'Sítio Juremal", Baraúna/RN medindo uma área total de aproximadamente 50,987 ha (cinquenta hectares, 

novecentos e oitenta e sete metros quadrados). Limitando-se ao NORTE, com Francisco Miguel da Silva, com 750,00 

metros; ao SUL, com José Fernandes Queiroz, com 772,00 metros; ao LESTE, com Francisco Lino de Oliveira, com 

670,00 metros, e ao OESTE, com José Albeci de Oliveira" com 670.00 metros, conforme registro geral de imóvel da 

Comarca de Baraúna, protocolo nº 3724, pág. 78v, livro 2-J , sob o número de ordem R-2-7 57 , referente à Matricula no 

757, Avaliado em: R$ 51.557,85 (Cinquenta e um mil e quinhentos e cinquenta e sete reais e oitenta e cinco centavos).  

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte. 

VALOR DE 1º LEILÃO:  R$  51.557,85   2º LEILÃO: R$      25.778,93  

   

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 



direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO Química Industrial Itamil LTDA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade 

de Natal/RN, 16 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 30 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0008394-05.2008.8.20.0124 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: MARCELO ANDRADE e outros 

EXECUTADO: JONAS TAVARES BENEVIDES 

                                                                                                                                                                                          

OBJETO: 01 (um) Terreno constituído pelos lotes 04, 05, 06, 07, 22, 23, 24 e 25, da Quadra 19, integrantes do 

loteamento "Conjunto São Paulo", Parnamirim/RN, medindo cada lote 360,00 m², totalizando uma área com 2.880,00 

m² de superfície. Devidamente registrado no 1º Ofício de Notas privativo dos Registros de Imóveis de Parnamirim/RN, 

Livro 385, fl. 105 e 106, registrado sob o número R-2-14.418. Avaliado em: R$ 203.919,52 (duzentos e três mil 

novecentos e dezenove reais e cinquenta e dois centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 203.919,52   2º LEILÃO: R$ 101.959,76 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 



bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO JONAS TAVARES BENEVIDES do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade 

de Natal/RN, 17 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 31 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0218021-64.2007.8.20.0001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: ÁGUA MARILENA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

 

                                                                                                                                                                                          

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA MATUSALEM, 112, Bom Pastor, Natal/RN, CEP 59060-080, 

encravado num terreno medindo 532,50 m² de superfície com área construída privativa medindo 532,50 m². Possui 

testada principal de 15,00 metros por 37,77 metros de profundidade. Sequencial 10481591. Avaliado em: R$ 913.436,10 

(novecentos e treze mil quatrocentos e trinta e seis reais e dez centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 913.436,10   2º LEILÃO: R$ 456.718,05 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 



bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO Água Marilena Indústria e Comércio Ltda do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 17 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0200946-12.2007.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: VIBRA ENERGIA S.A 

EXECUTADO: KÁTIA S C DUARTE – ME 

 

LOTE 32 

                                                                                                                                                                                         

OBJETO: Imóvel A) 01 (um) Lote de terreno localizado na Avenida 27 de outubro, S/N, Quadra 16, Lote 14, Santa 

Luzia, Santana do Matos/RN, CEP 59.520-000 encravado num terreno medindo 145,35 m², conforme carta de 

aforamento registrada no Livro nº 2-J, Registro Geral, devidamente inscrito sob a Matrícula 2730, Cartório de Santana 

do Matos/RN. Com as seguintes confrontações: ao Norte, com a Avenida 27 de outubro, com 15,00 metros; ao Sul, com 

terras de Francisco Silveira da Silva, com 15,80 metros; ao Leste com a Estrada da Avenida 27 de outubro, com 9,20 

metros; e, ao Oeste com terras de Kerginaldo Batista da Cunha, com 9,20 metros. Avaliado em: R$ 45.000,00 (quarenta 

e cinco mil reais). 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 45.000,0   2º LEILÃO: R$ 22.500,00 

 

LOTE 33 

     

Imóvel B) 01 (um) Lote de terreno localizado na Avenida 27 de outubro, S/N, Quadra 20, Lote 91, Santa Luzia, Santana 

do Matos/RN, CEP 59.520-000  encravado num terreno medindo 434,60 m², conforme carta de aforamento registrada 

no Livro nº 2-J, Registro Geral, devidamente inscrito sob a Matrícula 2731, Cartório de Santana do Matos/RN. Com as 

seguintes confrontações: ao Norte, com Ismar Duarte Torres, com 16,40 metros; ao Sul, com terreno de uma capela, 

com 16,40 metros; ao Leste com terras de José Lopes, com 26,50 metros; e, ao Oeste com terras de Kerginaldo Batista 

da Cunha, com 9,20 metros. Avaliado em: R$ 91.000,00 (noventa e um mil reais). 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 91.000,00   2º LEILÃO: R$ 45.500,00 

 

LOTE 34 

  

Imóvel C) 01 (um) Lote de terreno localizado na RN Estadual entre as Estradas RN 118 e RN 203, S/N, Quadra 20, 

Lote 91, Santa Luzia, Santana do Matos/RN, CEP 59.520-000  encravado num terreno medindo 523,60 m², conforme 

carta de aforamento registrada no Livro nº 2-J, Registro Geral, devidamente inscrito sob a Matrícula 2729, Cartório de 

Santana do Matos/RN. Com as seguintes confrontações: ao Norte, com terreno da Paróquia, com 14,00 metros; ao 

Sul, com terreno da Paróquia, com 14,00 metros; ao Leste com terras de João Fragoso de Albuquerque, com 37,40 

metros; e, ao Oeste com a RN Estadual, com 37,40 metros. Avaliado em: R$130.000,00 (cento e trinta mil reais). 

Totalizando: R$ 266.000,00 (duzentos e sessenta e seis mil reais) 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ R$130.000,00   2º LEILÃO: R$ 65.000,00 

 

LOTE 35 

 

OBS: VALOR GLOBAL DOS LOTES 32, 33 E 34 



1º LEILÃO: R$ 266.000,00  2º LEILÃO: R$ 133.000,00 

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 



leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO Kátia S C Duarte - ME do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 16 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

LOTE 36 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0806317-40.2021.8.20.5004 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS 

EXECUTADO: MICHELE CRISTINA PEREIRA e outros (2) 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DONA ISABEL DE BRITO LIMA Nº 144, BAIRRO 

IGAPÓ, NATAL /RN, CEP 59104-220. Com as seguintes dimensões: 3,35 metros de frente por 23,70 m² de fundo. 

Composto por sala, cozinha, área, quarto e banheiro. Avaliado em: R$ 87.154,96 (oitenta e sete mil e cento e cinquenta 

e quatro reais e noventa e seis centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 87.154,96  2º LEILÃO: R$ 43.577,48 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 



sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO MICHELE CRISTINA PEREIRA e outros (2) do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta 

Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

LOTE 37 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0027124-21.2003.8.20.0001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

EXECUTADO: Truck Comercial de Peças Ltda. e outros (3) 

 

OBJETO: 01 (um) apartamento residencial designado pelo nº 202, 2º pavimento, integrante do Edifício Marrakech 

localizado na Rua Militão Chaves, 2059, Candelária, Natal/RN, devidamente inscrito sob a Matrícula 5140. Avaliado 

em: R$ 238.810,00 (duzentos e trinta e oito mil oitocentos e dez reais). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILAO:  R$ 238.810,00   2º LEILAO:  R$ 119.405,00 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 



sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO Truck Comercial de Peças Ltda. e outros (3) do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 16 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta 

Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

LOTE 38 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0028136-60.2009.8.20.0001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: CONDOMINIO PONTANEGRA BEACH RESIDENCE 

EXECUTADO: DAVID MICHAEL CLARK e outros 

 

OBJETO: 01 (um) apartamento (DUPLEX) de nº 107, no nível 06º e 7º do tipo "F", integrante do prédio não 

residencial (APART HOTEL), denominado  condomínio PontaNegra Beach Residence, situado na Rua Pedro Fonseca 

Filho, nº 1393, Ponta Negra, Natal/RN, composto: 6º pavimento - 01 (uma)  suíte com bwc, 01 (um) hall, escada, 7º 

pavimento -  01 (uma) cozinha americana, sala, 01 (uma) varanda, circulação, 01 (um) terraço panorâmico, 01 (um) 

lavabo e área pergolada, com 50,79 m² de área privativa coberta, 164,76 m² de área privativa descoberta, 102,16 m² de 

área comum, 317,71 m² de área real total. À cargo do 7º Ofício de Notas da Comarca de Natal, 3ª CRI, sob a Matrícula 

nº 15.684, do Livro "2". Avaliado em: R$ 343.446,39 (trezentos e quarenta e três mil e quatrocentos e quarenta e seis 

reais e trinta e nove centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

 VALOR DE 1º LEILAO:  R$ 343.446,39   2º LEILAO:  R$ 171.723,20 

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   



 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO David Michael Clark e outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 17 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

PROCESSO nº 0122075-21.2014.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: VICTOR LOPES DE BRITO 

EXECUTADO: ALBRA INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA e outros 

 

LOTE 39 

 

 

OBJETOS: 02 (dois) Apartamentos residenciais designados pelos números 1103 e 1401 integrantes do 

empreendimento "La Vi Residence localizados na Avenida Campos Sales, 703, Natal/RN, devidamente registrados sob 

a Matrícula n° 32.797, Registro Geral de Imóveis a cargo do 3º Ofício de Notas de Natal/RN. 

Item A) Apartamento 1103, Tipo B, integrante do empreendimento "La Vi Residence localizados na Avenida Campos 

Sales, 703, Natal/RN, com uma área construída total medindo 103,87 m², sendo 53,08 m² de área privativa, 36,54 m² de 

área comum e 11,25 m² de área de garagem. Sequencial 92383940. Composto de sala de estar/jantar, varanda, quarto 

social, BWC Social, quarto suíte, BWC suíte e cozinha. Devidamente registrados sob a Matrícula n° 32.797, Registro 

Geral de Imóveis a cargo do 3º Ofício de Notas de Natal/RN. 

Avaliado em: R$ 400.942,50 (quatrocentos mil e novecentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos); 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte. 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 400.942,50   2º LEILÃO: R$ 200.471,25 

 

LOTE 40 

 

Item B) Apartamento 1401, TIPO A, integrante do empreendimento "La Vi Residence localizados na Avenida Campos 

Sales, 703, Natal/RN, com uma área construída total medindo 106,25 m², sendo 57,69 m² de área privativa, 37,31 m² de 

área comum e 11,25 m² de área de garagem. Sequencial 92383882. Composto de sala de estar/jantar, varanda, cozinha, 

circulação, quarto, bwc e suíte com BWC. Devidamente registrados sob a Matrícula n° 32.797, Registro Geral de 

Imóveis a cargo do 3º Ofício de Notas de Natal/RN. Avaliado em: R$ 400.942,50 (quatrocentos mil e novecentos e 

quarenta e dois reais e cinquenta centavos). Totalizando: R$ 801.885,00 (oitocentos e um mil oitocentos e oitenta e 

cinco reais). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte. 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 400.942,50   2º LEILÃO: R$ 200.471,25 

 

LOTE 41 

 

VALOR GLOBAL DOS LOTES 39 E 40 

1º LEILÃO: R$ 801.885,00  2º LEILÃO: R$ 400.942,50 



 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do site 

www.lancecertoleiloes.com.br para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 50% 

(cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do 

Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no site 

www.lancecertoleiloes.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará as 

propostas existentes, comunicando ao juízo do feito; 

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação. Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) do 

valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial 

(art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 



11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 - EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ). 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . INTIMANDO 

Albra Investimentos Imobiliários Ltda e outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 17 de junho de 2025. Eu (JOSÉ DINIZ SOBRINHO), Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi. 

  

  

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

LOTE 42 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0609738-16.2009.8.20.0001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: EXATA INVESTIGACAO C EM BENS IMOVEIS S A 

                                                                                                                                                                                          

OBJETO: 01 (um) terreno medindo 729,56 m² de superfície, localizado na RUA PROJETADA 51, S/N, 

LOTEAMENTO SAN VALE, QUADRA 57, LOTE 05, Candelária, Natal/RN - CEP 59000-000, com testada principal 

de 21,00 metros por 33,98 metros de profundidade. Sequencial 69041873. Avaliado em: R$ 208.519,95 (duzentos e oito 

mil e quinhentos e dezenove reais e noventa e cinco centavos). 

  

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO R$ 208.519,95   2º LEILÃO: R$ 104.259,98 

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 



bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO EXATA INVESTIGACAO C EM BENS IMOVEIS S A do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 43 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0026146-34.2009.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI 

EXECUTADO: JACI ALVES DE LIMA e outros 

                                                                                                                                                                                          

OBJETO: 01 (um) Imóvel Residencial, situado na Rua Vicente Mesquita (antiga Rua Projetada), sob número 1550 - 

Bairro Dix-Sept Rosado, Natal/RN, zona leste, com registro no 6º Oficio de Notas e Oficial Privativo de Registro de 

Imóveis na Circunscrição do Registro Imobiliário da Segunda Zona da Capital, edificado em um terreno foreiro ao 

Patrimônio Municipal de Natal, medindo 385,00 m² área de superfície, limitando-se ao Norte, com Rua Vicente 

Mesquita, com 10,00 metros; ao Sul, com o lote n° 04, com 10,00 metros, ao Leste, com os lotes n°s 08, 09 e 10, com 

38,50 metros; e ao Oeste, com o lote n° 12, com 38,50 metros, constante na Carta de Aforamento 29.708, designado por 

lote n° 11, com uma área construida de 192,45 m² em alvenaria de tijolo, a cobertura aparente em telhas canal e 

inclinada, a laje pré-moldada de forro, plana, Fachada: 03 janelas de madeira/vidro. Compartimentos: estar, terraço, 

jantar, cozinha, serviço, bwc, quarto de empregada, circulação, sala de Tv, hall, quarto, bwc, 02 quartos, bwc, lavabo, 

suíte com closet, Matricula sob n° 48.730 de 26 de julho de 1991 - Registro Geral - Livro "2", integrante do Oficial 

Privativo de Registro de Imóveis da Segunda Zona da Circunscrição Imobiliária da Comarca de Natal/RN, com 

Inscrição Imobiliária junto a SEMUT - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO, sob n° 

2.025.0140.03.0215.0000.5 e sequencial 12908150. Avaliado em R$ 395.000,00 (trezentos e noventa e cinco mil reais). 

  

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 395.000,00   2º LEILÃO: R$ 197.500,00 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 



3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . INTIMANDO Jaci 

Alves de Lima e outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 18 de junho 

de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz 

digitar e subscrevi.   

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

LOTE 44 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0865616-20.2022.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: MARIA DO SOCORRO PATRIOTA 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA SANTO ANTONIO, 822, Cidade Alta, Natal/RN - CEP 

59025-520, encravado num terreno medindo 471,21 m² de superfície com área construída medindo 428,29 m², com 

testada principal de 13,90 metros por 37,70 metros de profundidade. Sequencial 10148302. Avaliado em: R$ 554.653,98 

(quinhentos e cinquenta e quatro mil e seiscentos e cinquenta e três reais e noventa e oito centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 554.653,98  2º LEILÃO: R$ 277.326,99 

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 



bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO MARIA DO SOCORRO PATRIOTA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 45 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

Sanlote 09 

Ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) - 

EXEQUENTE: MAXIMIANO MACHADO PATRICIO e outros 

EXECUTADO: MARIA SONIA LEITE 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel situado na Rua Jerusalém, n° 16, integrante do Loteamento Parque do Pitimbu, Emáus, 

Parnamirim/RN, CEP 59148-470. Sequencial n° 2036948.4. Avaliado em: R$ 100.000,00 (cem mil reais).  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 100.000,00   2º LEILÃO: R$ 50.000,00 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 



 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO MARIA SONIA LEITE do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.   

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                           Juiz de Direito                             

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 46 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0866501-34.2022.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: ELZA JERONIMO DE ARAUJO 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Avenida Ayrton Senna, n° 2000, Integrante do Condomínio Água 

Viva, Apto n° 101, Bloco B, Capim Macio, CEP  59080-101, Natal/RN, com área privativa construída medindo 153,9 

m². Sequencial n° 90794176. Avaliado em: R$ 308.723,06 (trezentos e oito mil e setecentos e vinte e três reais e seis 

centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DO 1º LEILÃO: R$ 308.723,06   2º LEILÃO: 154.361,53 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 



sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO ELZA JERONIMO DE ARAUJO do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade 

de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.     

 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

                      Juiz de Direito                           

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

LOTE 47 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0841837-75.2018.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: HIERONIDES ARAUJO FERNANDES 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Afonso Magalhães, nº 451, Ponta Negra, Natal/RN – CEP 

59090-200, encravado num terreno medindo 300,00 m² de superfície com área construída medindo 329,62 m², com 

testada principal de 12,00 metros por 25,00 metros de profundidade. Sequencial 90832701. Avaliado em: R$ 328.007,70 

(trezentos e vinte e oito mil e sete reais e setenta centavos). 

 OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 328.007,70   2º LEILÃO: R$ 164.003,85 

   

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 



bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO HIERONIDES ARAUJO FERNANDES do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 48 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0810391-92.2013.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: GILBERTO FLORENTINO DA COSTA 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Aldo De Melo Freire, n° 1886, Lote 136, Capim Macio - 

Natal/RN - CEP 59082-030, encravado num terreno medindo 1.000,72 m² de superfície com área construída de 420,90, 

com testada principal de 20 metros por 50 metros de profundidade. Sequencial 90636503. Avaliado em: R$ 510.656,41 

(quinhentos e dez mil seiscentos e cinquenta e seis reais e quarenta e um centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte. 

VALOR DE 1º LEILÃO:  R$ 510.656,41  2º LEILÃO: R$ 255.328,21  

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 



da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO GILBERTO FLORENTINO DA COSTA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                

 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 50 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0821413-51.2014.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: JOSÉ TIBÚRCIO DE LIRA PAULA FILHO 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Presidente José Bento, n° 729, Alecrim, CEP 59.037-

060,  Natal/RN, encravado num terreno medindo 263,98 m² de superfície com área construída medindo 244,55 m², com 

testada principal de 6,70 metros por 39,40 metros de profundidade. Sequencial 10260285. Avaliado em: R$ 326.961,00 

(trezentos e vinte e seis mil e novecentos e sessenta e um reais).  

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1ºLEILÃO: R$ 326.961,00   2º LEILÃO: R$ 163.480,50 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 



sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . INTIMANDO José 

Tibúrcio de Lira Paula Filho do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 18 de 

junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, 

fiz digitar e subscrevi. 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 51 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0867997-40.2018.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: IVANISE BORGES DE FREITAS 

 

OBJETO: 

        Item A) 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Luiz XV, n° 199, Casa 1, Nordeste, Natal/RN, CEP n° 

59.042-140, encravado num terreno medindo 135,00 m² de superfície com área construída total medindo 139,07 m², 

área do terreno privativa de 40,72 m² e área construída privativa com 41,95 m² com testada principal de 5,00 metros por 

27,00 metros de profundidade. Sequencial 91529646. 

       Item B)  01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Luiz XV, n° 199, Casa 2, Nordeste, Natal/RN, CEP n° 

59.042-140, encravado num terreno medindo 135,00 m² de superfície com área construída total medindo 139,07 m², 

área do terreno privativa de 14,23 m² e área construída privativa com 14,66 m² com testada principal de 5,00 metros por 

27,00 metros de profundidade. Sequencial 91529654. 

         Item C)  01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Luiz XV, n° 199, Casa 3, Nordeste, Natal/RN, CEP n° 

59.042-140, encravado num terreno medindo 135,00 m² de superfície com área construída total medindo 139,07 m², 

área do terreno privativa de 41,61 m² e área construída privativa com 42,86 m² com testada principal de 5,00 metros por 

27,00 metros de profundidade. Sequencial 91529662. 

        VALOR TOTAL DOS IMÓVEIS: R$ 54.515,30 (cinquenta e quatro mil e quinhentos e quinze reais e trinta 

centavos). 

 OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal 

do Rio Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 54.515,30   2º LEILÃO: R$ 27.257,65 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-



TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.O presente edital foi publicado nos seguintes sites: 

www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . INTIMANDO IVANISE BORGES DE FREITAS do Leilão Judicial 

acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.  

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 52 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0833250-06.2014.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: MARIA GORETE AZEVEDO DO NASCIMENTO 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA GUAÍRA, 238 - Lagoa Azul - Natal/RN - CEP 59135-230, 

encravado num terreno medindo 225,00 m² de superfície com área construída privativa medindo 165,91 m² Possui 

testada principal de 10,00 metros por 22,50 metros de profundidade. Sequencial 60041897. Avaliado em: R$ 219.061,80 

(duzentos e dezenove mil e sessenta e um reais e oitenta centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 219.061,80  2º LEILÃO: R$ 109.530,90 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 



bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO MARIA GORETE AZEVEDO DO NASCIMENTO do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 

desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 54 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0605733-48.2009.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: CARLOS ALBERTO SILVA 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Nossa Senhora da Glória, n° 795, Bom Pastor, Natal/RN, CEP 

59.060-290, encravado num terreno medindo 1.562,86 m² de superfície com área construída medindo 351,40 m², com 

testada principal de 15,89 metros por 78,13 metros de profundidade. Sequencial 33001421. Avaliado em: R$ 104.395,32 

(cento e quatro mil trezentos e noventa e cinco reais e trinta e dois centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte. 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 104.395,32  2º LEILÃO: R$ 52.197,66 

 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 



bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO CARLOS ALBERTO SILVA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.  

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 55 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0812109-27.2013.8.20.0001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: REIMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Doutor Mário Negócio, n° 1695, Alecrim, Natal/RN, CEP 

59.040-000, encravado num terreno medindo 1.281,43 m² de superfície com área construída medindo 470,00 m², com 

testada principal de 24,00 metros por 49,60 metros de profundidade. Sequencial 10303669. Avaliado em: 

R$ 1.016.341,67 (um milhão e dezesseis mil e trezentos e quarenta e um mil e sessenta e sete centavos) 

  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 1.016.341,67  2º LEILÃO: R$ 508.170,84 

 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 



Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO Reima Indústria e Comércio Ltda do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade 

de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

     Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

    Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0817120-87.2018.8.20.5004 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: CONDOMINIO PALM SPRINGS NATAL 

EXECUTADO: RITZ PROPERTY INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 

 

LOTE 57 

 

OBJETO: Item 01 (um) Lote B12, localizado na Rua Antônio Basílio, s/n, Praia de Muriú, Ceará Mirim/RN, CEP 

59570971, no Condomínio Palm Springs Natal, devidamente registrado na Matrícula n° 17.285, do Cartório de Registro 

de Imóveis de Ceará Mirim/RN. Avaliado em R$ 170.355,84 (cento e setenta mil trezentos e cinquenta e cinco reais e 

oitenta e quatro centavos). 

 VALOR DE 1º LEILÃO: R$  170.355,84  2º LEILÃO: R$ 85.177,92 

 

LOTE 58 

 

Item 02 (um) Lote B16, localizado na Rua Antônio Basílio, s/n, Praia de Muriú, Ceará Mirim/RN, CEP 59570971, no 

Condomínio Palm Springs Natal, devidamente registrado na Matrícula n° 17.617, do Cartório de Registro de Imóveis de 

Ceará Mirim/RN Avaliado em R$ 170.355,84 (cento e setenta mil trezentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e quatro 

centavos). Totalizando: R$340.711,68 (trezentos e quarenta mil setecentos e onze reais e sessenta e oito centavos) 

 VALOR DE 1º LEILÃO: R$  170.355,84  2º LEILÃO: R$ 85.177,92 

 

 

LOTE 59 

 

OBS: VALOR GLOBAL DOS LOTES  57 E 58        

 

1º LEILÃO: R$ 340.711,68   2º LEILÃO: R$ 170.355,84 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal 

do Rio Grande do Norte. 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 



  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 



O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . INTIMANDO Ritz 

Property Investimentos Imobiliários Ltda do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi. 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

LOTE 60 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0812910-21.2018.8.20.5124 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: CONDOMINIO RESIDENCIAL AMERICA II - IDERVAL MEDEIROS 

EXECUTADO: MIRIAN ARAUJO DE OLIVEIRA 

 

OBJETO: 01 (um) apartamento residencial localizado na Avenida João Paulo II, 1411, apto 202, Bloco 16, Nova 

Esperança, Parnamirim/RN, CEP 59144-850. Composto por sala, dois quartos, cozinha, banheiro social e uma vaga de 

garagem. Avaliado em: R$ 59.632,48 (cinquenta e nove mil seiscentos e trinta e dois reais e quarenta e oito centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 59.632,48   2º LEILÃO: R$ 29.816,24 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   



 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO MIRIAN ARAUJO DE OLIVEIRA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 61 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0864463-49.2022.8.20.5001 

Ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) - 

EXEQUENTE: DANIEL MEDEIROS DE FIGUEREDO 

EXECUTADO: JARDIM DAS ÁGUAS EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA e outros 

 

OBJETO: 01 (um) terreno próprio designado pelo lote de nº 60 (sessenta), integrante do Condomínio Jardim das Águas 

Condomínio Club, situado na Avenida Lagoa do Bonfim, 901, no lugar Bonfim, zona de expansão urbana deste 

município, o qual mede 500,00 m² de superfície, com os seguintes limites e dimensões: Norte, com a Rua interna 2 

(Catamarã), medindo 12,50 metros; Leste, com o lote 59, medindo 39,97 metros; Oeste, com o lote 61, medindo 39,96 

metros, descrito na matrícula 17.463 do RI do Serviço Único Notarial e Registral, da Comarca de Nísia Floresta/R. 

Avaliado em: R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais). 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 160.000,00  2º LEILÃO: R$ 80.000,00 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 



 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO JARDIM DAS AGUAS EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA e outros do Leilão Judicial 

acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.  

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 62 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0823794-32.2014.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO SUMÁRIO (22) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: VILMA REJANE DE MEDEIROS 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel comercial localizado na Rua PRAIA DE MANIBU, 8825 - Ponta Negra - Natal/RN - CEP 

59094-280, encravado num terreno medindo 318,00 m² de superfície com área construída privativa medindo 161,49 m², 

com testada principal de 12,00 metros por 26,50 metros de profundidade. Sequencial 11045841. Avaliado em: 

R$ 287.534,18 (duzentos e oitenta e sete mil quinhentos e trinta e quatro reais e dezoito centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 287.534,18   2º LEILÃO: R$ 143.767,09 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 



 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO Vilma Rejane de Medeiros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

LOTE 63 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0505668-89.2002.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: ESPÓLIO DE EDILBERTO FERNANDES DE SOUZA, REP. POR IVANETE FRANÇA DE 

SOUSA 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DA MISERICÓRDIA, 723 - Cidade Alta - Natal/RN - CEP 

59025-470, com área construída privativa de 92,45 m² e área do terreno privativa com 53,10. Sequencial 10155490. 

Avaliado em: R$ 211.100,12 (duzentos e onze mil cem reais e doze centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 211.100,12  2º LEILÃO: R$ 105.550,06 

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 



 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO ESPÓLIO de Edilberto Fernandes de Souza, Rep. por Ivanete França de Sousa do Leilão Judicial acima 

aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 



 

 

 

 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 64 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0800883-02.2023.8.20.5004 

Ação: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436) - 

EXEQUENTE: CONDOMINIO COSTA BRAVA 

EXECUTADO: EMILIO SEITO HIRATA 

                                                                                                                                                                                          

OBJETO: 01 (uma) apartamento residencial designado pelo nº 302, do 3º pavimento, Bloco E, integrante do 

Condomínio ‘Costa Brava’, localizado na avenida Ayrton Senna, 4003, Capim Macio, CEP 59080-100, com Matrícula 

nº 26449, 3 (três) quartos, 2 (dois) banheiros, 90m² de área útil, 1 (uma) vaga de garagem. Avaliado em R$ 169.744,64 

(cento e sessenta e nove mil setecentos e quarenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos).  

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 169.744,64  2º LEILÃO: R$ 84.872,32 

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 



 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO EMILIO SEITO HIRATA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.  

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 65 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0828258-02.2014.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: MARIA DAS GRACAS SOBRINHO MELOTTO registrado(a) civilmente como MARIA DAS 

GRACAS SOBRINHO MELOTTO 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Baia das Canárias, 2246, Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59092-

295, encravado num terreno medindo 300,00 m² de superfície com área construída total medindo 173,63 m², área do 

terreno privativa 228,81 e área construída privativa com 132,42. Possui testada principal de 12,00 metros por 25,00 

metros de profundidade. Sequencial 11053976. Avaliado em: R$ 86.920,24 (oitenta e seis mil novecentos e vinte reais e 

vinte e quatro centavos).  

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 86.920,24   2º LEILÃO: R$ 43.460,12 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 



 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO MARIA DAS GRACAS SOBRINHO MELOTTO registrado(a) civilmente como MARIA DAS 

GRACAS SOBRINHO MELOTTO do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi. 

 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 



Juiz de Direito 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0805785-80.2018.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 

EXECUTADO: GILBERTO DA FONSECA TINOCO FILHO 

 

LOTE 66 

 

OBJETO: Item A) 10 (dez) cabeças de gado matrizes mestiças de Nelore. Avaliadas cada em: R$3.000,00 (três mil 

reais); 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 30.000,00   2º LEILÃO: R$ 15.000,00 

 

LOTE 67 

 

Item B) 07 (sete) novilhas mestiças de Nelore. Avaliadas cada em: R$3.000,00 (três mil reais); 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 21.000,00   2º LEILÃO: R$ 10.500,00 

 

LOTE 68 

 

Item C) 03 (três) garrotes machos mestiços de Nelore. Avaliados cada em: R$3.000,00 (três mil reais).  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 9.000,00   2º LEILÃO: R$ 4.500,0 

 

LOTE 69 

 

OBS: VALOR GLOBAL DOS LOTES 66, 67, 68      Totalizando: R$60.000,00 (sessenta mil reais) 

 OBS. Os bens encontram-se depositados junto ao endereço do executado. 

 1º LEILÃO: R$ 60.000,00   2º LEILÃO: R$ 30.000,00 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 



50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

 1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação  será à vista e deverá ser realizado de imediato pelo 

arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

12. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO GILBERTO DA FONSECA TINOCO FILHO do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta 

Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 



    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

LOTE 70 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0220289-91.2007.8.20.0001 

Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: ESPÓLIO DE AURELIZA BEZERRA DA COSTA registrado(a) civilmente como AURELIZA 

BEZERRA DA COSTA 

 

OBJETO: 01 (um) apartamento residencial localizado na RUA PROFESSOR MANOEL FERNANDES, 1294, 

EDIFÍCIO DOM JOAQUIM, APTO 1001, Tirol - Natal/RN, CEP 59020-610, com uma área privativa medindo 215,49 

m². Sequencial 10179305. Avaliado em: R$ 454.221,81 (quatrocentos e cinquenta e quatro mil duzentos e vinte e um 

reais e oitenta e um centavos).  

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 454.221,81  2º LEILÃO: R$ 227.110,91 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   



 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO ESPÓLIO DE AURELIZA BEZERRA DA COSTA registrado(a) civilmente como Aureliza Bezerra da 

Costa do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi. 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 



 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

LOTE 71 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0840184-77.2014.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: CLUBE DE IDOSOS ANTONIA MARIA AUGUSTA 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na JOÃO XXIII, 605, MÃE LUIZA, CEP 59014-000 - NATAL/RN, 

encravado num terreno medindo 103,76 m² de superfície com área construída medindo 103,75 m², com testada principal 

de 11,30 metros por 7,84 metros de profundidade. Sequencial 91072875. Avaliado em: R$ 109.703,09 (cento e nove mil 

e setecentos e três reais e nove centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 109.703,09  2º LEILÃO: R$ 54.851,55 

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 



direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO Clube de Idosos Antonia Maria Augusta do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

LOTE 72 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0828368-98.2014.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO SUMÁRIO (22) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: SEVERINO CLIMACO BARBALHO 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA JOÃO XXIII, 1574 - Mãe Luiza - Natal/RN - CEP 59014-

000, encravado num terreno medindo 191,13 m² de superfície com área construída medindo 208,92 m², com testada 

principal de 5,73 metros por 29,50 metros de profundidade. Sequencial 50007629. Avaliado em: R$ 157.021,20 (cento e 

cinquenta e sete mil e vinte e um reais e vinte centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 157.021,20  2º LEILÃO: R$ 78.510,60 

  

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 



direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO SEVERINO CLIMACO BARBALHO do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi. 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 73 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0841051-60.2020.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: CONDOMINIO ESTRELA DE NATAL 

EXECUTADO: OLAVO SALDANHA DE AZEVEDO 

 

OBJETO: 01 (um)  APARTAMENTO RESIDENCIAL N° 1204, no 12° pavimento tipo, da TORRE "FORTALEZA 

DOS REIS MAGOS", parte integrante do "CONDOMÍNIO ESTRELA DE NATAL"  situado na Rua Barão de Lucena, 

n° 62, esquina com a Rua Ministro Miguel Seabra Fagundes, no bairro de Pitimbu, zona sul, na Circunscrição 

Imobiliária da 3ª Zona, desta capital, (CEP: 59.066-285), composto de estar/jantar, cozinha, quarto, banheiro social, 

suíte, circulação e varanda, com 79,97 m² de área real de construção, sendo 55,81 m² de área real privativa e 24,16 m² 

de área comum, abrangendo uma fração ideal de 0,00249 do terreno próprio, designado por Gleba 01 A, medindo 

15.000,00 m² de superfície, com direito a 01 vaga de garagem. Avaliado em R$ 286.500,65 (duzentos e oitenta e seis 

mil quinhentos reais e sessenta e cinco centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte. 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 286.500,65   2º LEILÃO: R$ 143.250,33 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   



 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO OLAVO SALDANHA DE AZEVEDO do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi. 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 74 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0843821-89.2021.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: CONDOMINIO RESIDENCIAL VILLAGE PLANALTO 

EXECUTADO: EDMILSON JOSE DA SILVA 

 

OBJETO: 01 (um) apartamento residencial designado pelo nº 403, integrante do Residencial Village Planalto, 

localizado na Rua Agrestina, 1150, Planalto, CEP 59073-270 – Natal/RN, medindo uma área real de 47,57m², sendo 

43,56 m² de área privativa e 4,01 m² de área comum. Devidamente inscrito sob a Matrícula nº 29.845, Registro Geral, 3ª 

Zona, a cargo do 7º Ofício de Notas de Natal/RN. Avaliado em: R$ 112.828,10 (cento e doze mil e oitocentos e vinte e 

oito reais e dez centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 112.828,10   2º LEILÃO: R$ 56.414,05 

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 



da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO EDMILSON JOSE DA SILVA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 75 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0832281-49.2018.8.20.5001 

Ação: PROCEDIMENTO SUMÁRIO (22) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: RITA ALEXANDRE DE PONTES SILVA 

 

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA PROFESSOR MOURA RABELO, 1904, CONDOMÍNIO 

SOLAR PARADISO, APTO 1001, Candelária - Natal/RN - CEP 59064-480, com área privativa construída medindo 

460,57 m². Sequencial 90878965. Avaliado em: R$ 983.727,90 (novecentos e oitenta e três mil e setecentos e vinte e 

sete reais e noventa centavos). 

 OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 983.727,90   2º LEILÃO: R$ 419.863,95 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 



sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO RITA ALEXANDRE DE PONTES SILVA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 

nesta cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta 

Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi. 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

LOTE 76 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0852209-10.2023.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: ELALI ADVOGADOS - EPP 

EXECUTADO: HOSPEDAR PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO LTDA e outros (3) 

 

OBJETO: 01 (um) TERRENO foreiro do Patrimônio Municipal de Natal, situado no bairro de Santos Reis, zona 

urbana, na Circunscrição deste Registro Imobiliário da PRIMEIRA ZONA, desta cidade de Natal, Capital do Estado do 

Rio Grande do Norte, cujo terreno mede 2,663,30 m² de superfície, tendo os seguintes limites e dimensões: ao Norte, 

com a Rua Padre Lemos de Samperes (também chamada de Rua Padre Lemos), com 72,00 metros ao Sul, com o terreno 

designado pelo lote n° 06, com 35,00 metros e com os terrenos designados pelos lotes nºs 87, 88, 89 e 90, com 25,00 

metros a Leste,com à referida Avenida 25 de Dezembro; com 43,00 metros e, ao Oeste; com os terrenos designados 

lotes nºs. 87, 88, 89 e 90; com 46,00 metros, e com a Rua Rodrigues Dias, 38,00 metros, tudo com conformidade com a 

respectiva CARTA DE AFORAMENTO número 9.981. datada de 06 de fevereiro do corrente ano (1996), expedida pela 

Prefeitura Municipal de Natal, devidamente registrado na Matrícula n° 25.403, no 3º Ofício de Notas de Natal. Avaliado 

em R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais). 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 4.000.000,00   2º LEILÃO: R$ 2.000.000,00 

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 



da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO HOSPEDAR PARTICIPACOES E ADMINISTRACAO LTDA e outros (3) do Leilão Judicial acima 

aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

LOTE 77 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0857786-13.2016.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: REDENCAO ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA 

EXECUTADO: ROBERTO ALEXANDRE NEVES FERNANDES 

 

OBJETO:  01 (um) veículo marca Nissan Versa 16 SV, Flex, Placa OKA 9965, cor Branca. Avaliado em: R$ 30.000,00 

(trinta mil reais). 

OBS. O bem se encontra no endereço do executado: Avenida Campos Sales, nº 682, Bloco A, apto. 301, Tirol, Natal/RN 

- CEP 59020-300 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 30.000,00   2º LEILÃO: R$ 15.000,00 

 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 



Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação será à vista e deverá ser realizado de imediato pelo 

arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

9 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

10 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

11 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

12. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO Roberto Alexandre Neves Fernandes do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 78 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0848191-19.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: CONDOMINIO EDIFICIO ESPANHA 

EXECUTADO: ESPOLIO DE VIVALDO SOARES DA COSTA registrado(a) civilmente como VIVALDO 

SOARES DA COSTA 

                                                                                                                                                                                          

OBJETO: 01 (um) apartamento residencial localizado na Rua Letícia Garcia, nº 45, integrante do Condomínio Espanha, 

bloco C, apto 03, Loteamento Boa Esperança. situado à Estrada do Jiqui, Neópolis, Natal-RN. Com uma área construída 

medindo 59,90 m², sendo 54,76 m² de área privativa e 5,14 m² de área comum. Composto por 02 (dois) quartos, hall, 

sala de estar/jantar, cozinha, área de serviço com BWC, e banheiro. Avaliado em:  R$ 90.379,84 (noventa mil e 

trezentos e setenta e nove reais e oitenta e quatro centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 90.379,84  2º LEILÃO: R$ 45.189,92 

 

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   



 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO ESPOLIO DE VIVALDO SOARES DA COSTA registrado(a) civilmente como VIVALDO SOARES DA 

COSTA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 80 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0800345-80.2019.8.20.5159 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: TEBARROT DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA 

EXECUTADO: JOSE ROGERIO DE SOUSA FONSECA 

 

OBJETO: 01 (uma) propriedade agrícola pastoril, composta de 02 (duas) partes de terras anexas, toda cercada de 

arame e madeira, medindo uma área de 99,5 ha, situada no Sítio Cachoeira, Município de Umarizal, limitada pelo lado 

NORTE, com terras de Getúlio Nunes Rêgo e de Paulo de Medeiros Rocha, por cerca; ao SUL, com a estrada, com 

terras de Antônio Manoel Neto, de Antônio Jácome, por cercas; ao LESTE., com terras de  Getúlio Nunes do Rêgo, por 

cercas e ao OESTE, com terras dos vendedores e de José Delfino Dias, por cercas, contendo ainda o dito terrenos 

seguintes benfeitorias: 05 (cinco) casas, 01 (um) armazém, 02 (dois) açudes, e 03 (três) cacimbões, cadastrada no 

INCRA sob o nº 177.326.000.528; devidamente registrada sob o nº R-3145, fls. 145, referente à Matrícula nº 145 datada 

de 04/09/1985, e R-3534, fls. 34, referente à Matrícula nº 234, datada de 04/09/1985, tudo no 1º Ofício da Cidade de 

Umarizal/RN, protocolada sob o nº 2.440 sob o nº 2.440, fls. 117, registrada no livro 2-A.  Avaliado em: R$ 377.022,30 

(trezentos e setenta e sete mil e vinte e dois reais e trinta centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 377.022,30  2º LEILÃO: R$ 188.511,15 

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 



 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO JOSE ROGERIO DE SOUSA FONSECA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 81 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0831809-48.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL 

EXECUTADO: PEDRO GOMES NETO e outros 

  

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na TRAVESSA IRMÃ VITORIA CHAVES, 3, BLOCO A, ROCAS, 

NATAL/RN, CEP 59010-680, encravado num terreno medindo 78,40 m² de superfície com área construída medindo 

38,00 m². Possui testada principal de 12,64 metros por 5,30 metros de profundidade. Sequencial 10053590. Avaliado em: 

R$ 111.055,12 (cento e onze mil e cinquenta e cinco reais e doze centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 111.055,12  2º LEILÃO: R$ 55.527,56 

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 



bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO PEDRO GOMES NETO e outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade 

de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 82 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0814208-24.2021.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: SPE MÔNACO PARTICIPAÇÕES S/A e outros 

EXECUTADO: PONTO NOVO COMERCIO DE VESTUARIO FEMININO E ACESSORIOS LTDA - ME e 

outros 

 

OBJETO: 01 (um) apartamento de nº 503, integrante do "L'Acqua Condominium Club", torre Pacífico, localizado na 

Rua Lúcia Viveiros, 649, Pitimbu, Natal/RN.  Composto de sala de estar e jantar, terraço, lavabo, cozinha, despensa, 

área de serviço, bwc serviço, circulação, dormitório 01, dormitório 02, dormitório 03, bwc, suíte com closet e bwc e 02 

vagas de garagens, devidamente registrado sob a Matricula nº 42.145, na Circunscrição Imobiliária da 3ª Zona de 

Natal/RN. Avaliado em: R$ 491.863,95 (quatrocentos e noventa e um mil e oitocentos e sessenta e três reais e noventa e 

cinco centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 491.863,95   2º LEILÃO: R$ 245.931,98 

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão, o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   



 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO PONTO NOVO COMERCIO DE VESTUARIO FEMININO E ACESSORIOS LTDA - ME e outros do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ 

DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 

subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 83 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0806432-41.2019.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: CONDOMINIO VILA ROMANA IV - BLOCO F 

EXECUTADO: MAYR MEMORIA QUIRINO e outros 

 

OBJETO: 01 (um) apartamento de nº 602, do Bloco "F", integrante do Edifício Vila Romana IV localizado na Rua 

Alberto Silva, 1335-F, esquina com a Rua Vale de Miranda, Lagoa Seca, composto de: sala de estar/jantar com varanda, 

hall, banheiro social, dois dormitórios, suíte simples com dormitório e banheiro, copa/cozinha, área de serviço e 

dormitório de empregada  com banheiro, com direito ao uso de uma vaga de garagem localizada nos pilotis, com uma 

área construída de 126,57m², sendo 97,88 m² de área privativa, 17,27 m² de garagem e 11,45 m² de comum. 

Devidamente registrada sob a Matricula nº 47.748, no Registro de Imóveis da 2ª CRI - Registro Geral - Livro 2. 

Avaliado em: R$ 272.576,50 (duzentos e setenta e dois mil e quinhentos e setenta e seis reais e cinquenta centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 272.576,50   2º LEILÃO: R$ 136.288,25 

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   



 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO MAYR MEMORIA QUIRINO e outros do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 
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Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

LOTE 84 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

 

PROCESSO:0870528-02.2018.8.20.5001 

AÇÃO:EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) 

EXEQUENTE: SANTOS E CIA LTDA 

ADVOGADO: EUGENIO PACELLI DE ARAUJO GADELHA 

EXECUTADO: GENTIL FERREIRA DE SOUZA e outros 

   

OBJETO: 01 (um) apartamento residencial designado pelo Nº 601, 6º pavimento, integrante do Condomínio 

Residencial Odorico Ferreira, localizado na Rua Nilo Peçanha, 300, Natal/RN. Devidamente inscrito sob a Matrícula nº 

15.086. Avaliado em: R$ 501.149,88 (quinhentos e um mil cento e quarenta e nove reais e oitenta e oito centavos).  

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 501.149,88   2º LEILÃO: R$ 250.574,94 

 

 O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 



da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO  GENTIL FERREIRA DE SOUZA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 18 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
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Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0800098-79.2025.8.20.5033 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: RAGGIO E GONCALVES INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - ME 

EXECUTADO: GENILSON JOSE DA CRUZ 

                                                                                                                                                                                    

 LOTE 85 

 

OBJETO: Item A) 01 (um) TERRENO PRÓPRIO, designado por lote n° 790, da Quadra 27, parte Integrante do 

empreendimento Imobiliário denominado "BELA VISTA II", situado na Rua Pedro Barbosa, entre a Travessa Para e a 

Rua São Pedro, Bela Parnamirim, Macaíba-RN, CEP 59.142-780, com os seguintes limites, dimensões e área: Lado par, 

distante 30,00 metros da esquina mais próxima, medindo 15,00 metros de frente por 30 metros de comprimento, com 

uma área de 450,00M² de superfície; limitando-se, ao Norte, com o Lote 789; ao sul, com o lote 791; a leste, com rua 

projetada; e, ao oeste, com o lote 2391. Avaliado em: R$ 44.302,61 (quarenta e quatro mil trezentos e dois reais e 

sessenta e um centavos); 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 44.302,61   2º LEILÃO: R$ 22.151,31 

 

LOTE 86 

 

Item B) 01 (um) TERRENO PRÓPRIO designado por lote n° 2.391, da Quadra 27, parte Integrante do empreendimento 

imobiliário denominado "BELA VISTA II", situado na Rua Pedro Barbosa, entre a Travessa Para e a Rua São Pedro, 

Bela Parnamirim, Macaíba-RN, CEP 59.142-780, com os seguintes limites, dimensões e área: lado par, distante 30,00 

metros da esquina mas próxima, limitando-se ao Norte com o lote 789, medindo 30,00 metros; ao Sul, com o lote 791, 

medindo 30,00 metros; a Leste, com rua projetada, medindo 15,00 metros; e ao Oeste, com o rua projetada, medindo 

15,00 metros, totalizando uma área de 450,00 M² de superfície. Avaliado em: R$ 44.302,61 (quarenta e quatro 

mil  trezentos e dois reais e sessenta e um centavos); 

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 44.302,61   2º LEILÃO: R$ 22.151,31 

 

LOTE 87 

 

Item C) 01 (um) TERRENO PRÓPRIO designado por lote n° 12, da Quadra 52, parte integrante do empreendimento 

imobiliário denominado "MORADA NOVA", situado na Rua Pedro Barbosa, entre a Travessa Para e a Rua São Pedro, 

Bela Parnamirim, Macaíba-RN, CEP 59.142-780, com os seguintes limites, dimensões e área, medindo uma área de 

312,50 m² de superfície, distante 25,00 metros para a esquina mais próxima, formado por Ruas Projetadas; limitando-se 

ao Norte, com Rua projetada, medindo 12,50 metros; ao Sul, com o lote 05, medindo 12,50 metros; ao Leste, com o 

Lote 13, medindo 25,00 metros, e ao Oeste, com o lote 11, medindo 25,00 metros. Os imóveis estão a cargo do Registro 

Geral privativo do 1º Oficio de Notas de Macaíba/RN. Avaliado em: R$ 37.973,67 (trinta e sete mil novecentos e 

setenta e três reais e sessenta e sete centavos).  

VALOR DE 1º LEILÃO: R$ 37.973,67   2º LEILÃO: R$ 18.986,84 

 

LOTE 88  

 



VALOR GLOBAL DOS LOTES 85, 86 e 87 DE: 

Totalizando: R$126.578,89 (cento e vinte e seis mil quinhentos e setenta e oito reais e oitenta e nove centavos). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada pela Justiça Federal do Rio 

Grande do Norte.  

1º LEILÃO: R$ 126.578,89  2º LEILÃO: R$ 63.289,45 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE AVALIAÇÃO E 

ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quantos o presente 

EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado 

no processo acima elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 27 de 

junho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Não havendo licitante 

ou lance superior à avaliação na data supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 27 de junho de 2025, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 

site  www.lancecertoleiloes.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com lance mínimo de 

50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação 

do Edital e sob as condições adiante descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que desejarem participar do leilão 

deverão aderir às regras constantes no site (www.lancecertoleiloes.com.br  ); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para transmissão do mesmo, bem 

como a remuneração do Leiloeiro Público, Francisco Doege Esteves Filho, nomeado através da Portaria Nº 329/2021-

TJ, de 03 de março de 2021, a qual atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, 

que deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, com exceção do rol descrito 

nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes habilitados no 

site www.lancecertoleiloes.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará 

as propostas existentes, comunicando ao juízo do feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou 

consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do 

direito à adjudicação previsto no art. 876, mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo 

da Central de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, após a inclusão do 

bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, 

Parágrafo único, da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), sob a 

responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da entrada (mínimo de 25%) 

do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito 

judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo fixado, a arrematação restará 

automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do 

sinal e das parcelas já adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e veículos 

automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 

parcelas, mensais e iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e demais prestações no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de Arrematação; 



9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas hipóteses previstas pelo 

art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a 

alienação for passível de invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 

autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, a arrematação não se 

confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do 

leiloeiro, será devolvido ao licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances captados durante o evento, 

permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu 

livre arbítrio, no intuito de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital de do leilão judicial, 

independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que deverá ser calculado sobre o 

valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no 

valor ofertado os débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 

vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / www.lancecertoleiloes.com.br . 

INTIMANDO GENILSON JOSE DA CRUZ do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 

Natal/RN, 23 de junho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 

e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 


